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A Geografia, ciência de síntese e integra-
ção dos fenómenos sociais e naturais, tem 
vindo a adquirir uma importância crescente 
em termos de aplicação tendo em vista, não 
só a compreensão do Mundo a diferentes 
escalas, mas sobretudo uma intervenção 
nos planos económico, social e cultural, que 
conduza à promoção de uma cidadania acti-
va e que contribua para o desenvolvimento 
sustentável e para a qualidade de vida dos 
cidadãos.

Partindo desta premissa e da neces-
sidade de reunir os geógrafos nacionais 
para o debate do modo como a Geografia 
pode estudar o espaço, perceber os lugares, 
organizar os territórios, sentir as pesso-
as, promover o desenvolvimento, criar as 
opções para a decisão política e, mesmo, 
decidir e promover o desenvolvimento em 
torno das questões teóricas e metodológi-
cas da aplicação dos estudos de Geografia, a 
Associação Portuguesa de Geógrafos orga-
nizou, em colaboração com o Departamento 
de Geografia da Universidade de Coimbra e 
com o CEGOT, o VII Congresso da Geografia 
Portuguesa, Trunfos de uma geografia  
activa. Desenvolvimento local, ambiente, 
ordenamento e tecnologia, cujos resultados 
principais se apresentam agora sob a forma 
deste livro.

Norberto Pinto dos Santos é geógrafo e doutor em Geografia Humana. Professor Associado 
com Agregação no Departamento de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra e Investigador no Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território, 
ao longo dos anos de carreira universitária tem desenvolvido trabalhos na área da 
Geografia Social e Económica, do Lazer, do Turismo e do Ordenamento do Território.

Integrou diversos projectos de investigação de que se salientam: Dinamismos sócio-eco-
nómicos e (re)organização territorial: processos de urbanização e reestruturação produtiva, 
Dinâmicas dos Espaços produtivos e reprodutivos locais: A mobilidade dos investimentos 
e desenvolvimento das cidades médias, Organização e revitalização dos territórios rurais, 
Portugal e as Contradições da Modernidade – Território, desenvolvimento e marginalidade.

Publicou dois livros: Lazer. Da libertação do tempo à conquista das práticas. Imprensa 
da Universidade, CEG, Coimbra (2008) (em colaboração) e A sociedade de consumo e os 
espaços vividos pelas famílias, Edições Colibri, Lisboa (2001).

É membro da Direcção da Associação Portuguesa de Geógrafos, desde 2008; Director do 
curso em Turismo, Lazer e Património, desde 2009. Foi Presidente da Comissão Científica 
do Instituto de Estudos Geográficos, Coordenador do Centro de Estudos Geográficos, 
Presidente da Comissão de Supervisão do Ramo de Formação Educacional da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra, Director do Instituto de Estudos Geográficos da 
Faculdade de Letras de Coimbra, membro da Assembleia da Universidade de Coimbra, 
Vogal do Conselho Directivo da Faculdade de Letras de Coimbra.

Lúcio Cunha é geógrafo e doutor em Geografia Física. Professor no Departamento de 
Geografia e Investigador no Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território 
(CEGOT) da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Ao longo de mais de  
30 anos de carreira universitária tem desenvolvido trabalhos na área da Geomorfologia 
(Geomorfologia Cársica, Geomorfologia Fluvial e Património Geomorfológico), da Geografia 
Física Aplicada aos Estudos Ambientais (Recursos Naturais, Ambiente e Turismo, Riscos 
Naturais) e de Sistemas de Informação Geográfica aplicados ao Ordenamento do Território.

Participou em vários projectos de investigação nacionais e internacionais. Publicou 
cerca de centena e meia de trabalhos sobre os temas a que se tem dedicado e proferiu 
conferências em várias instituições de ensino superior no nosso país, mas também em 
Espanha, Itália, Brasil, Uruguai e Cabo Verde.

Foi Presidente do Conselho Directivo, Vice-Presidente do Conselho Científico e Director 
do Departamento de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
Foi, também, Presidente da Associação Portuguesa de Geomorfólogos e membro da 
Direcção da Associação Portuguesa de Geógrafos e da Comissão Nacional de Geografia. 
Actualmente, é coordenador da linha 1 (Natureza e Dinâmicas Ambientais) do Centro de 
Estudos de Geografia e Ordenamento do Território. É, também, membro da Comissão 
Científica do Centro de Estudos Ibéricos.
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PARÂMETROS GEOMORFOLÓGICOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DE 
TIPOLOGIAS DE TERRAS ÚMIDAS 

 
 
1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 

 
As terras úmidas são um dos mais importantes ecossistemas da Terra. Elas servem para a 

despoluição de águas, amenizam os efeitos das inundações, protegem a linha de praia e recar-
regam aqüíferos. Além disso, estas áreas têm um importante papel na paisagem por prover um 
habitat único para uma ampla variedade de vida da flora e da fauna (Mitsch, 1986).  

A especificidade e a regionalidade de termos têm prejudicado a identificação correta 
das terras úmidas que, entre outros problemas, dificulta a comparação entre sistemas simi-
lares de diferentes regiões geográficas, pois muitas são as terminologias locais, e nem 
mesmo em nível nacional ocorre um entendimento.  

No Brasil, até o momento não existe um sistema de classificação regional (abrangente) 
ou mesmo nacional de preservação. As leis que tratam desse assunto geralmente utilizam 
termos regionais1 (pântano, brejo, banhado, alagado, entre outros), que nem sempre incluem 
todas as classes de terras úmidas de uma região dificultando ações voltadas para a conser-
vação. O uso dessas terminologias em trabalhos científicos restringe a compreensão e dificul-
ta a comparação entre sistemas similares (Maltchik, 2006).  

Segundo Giovannini (2003), as legislações brasileiras e gaúchas referentes às terras 
úmidas encontram-se difusas dentro de Resoluções, Portarias, Leis e Decretos, tanto Fede-
rais como Estaduais, abrangendo aspectos ligados à proteção ambiental e as águas. 

Os dispositivos estaduais para a proteção e gerenciamento das terras úmidas não apare-
cem de forma direta e clara. Assim, significativas áreas sofrem o risco de desaparecerem, ain-
da hoje vistas como locais insalubres, de difícil acesso e aproveitamento econômico. 

Dessa forma, torna-se importante aprimorar metodologias que auxiliem no melhor 
entendimento das tipologias das terras úmidas, bem como uma melhor compreensão da 
dinâmica destas áreas. 
__________________ 

1Pântanos: terreno plano constituindo baixadas inundadas, junto aos rios.  
Brejo: terreno plano, encharcado, que aparece nas regiões de cabeceira ou em zonas de transbordamento de rios. 
Banhado: Termo derivado do espanhol bañado e usado principalmente no sul do Brasil para as extensões de 

terras baixas inundadas pelos rios. Constituem terras boas para culturas, ao contrario dos pântanos. O banhado e 
um terreno encharcado de água parada que pode, periodicamente, apresentar-se seco.  

Alagadiço: terreno sujeito a inundações por parte dos rios ou marés, conforme a sua posição em relação ao 
mar e rios. Os terrenos alagadiços são encharcados apenas periodicamente e assim durante certo período pode se 
transformar em área seca.  
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Dentro desta perspectiva, o objetivo geral desta pesquisa é demonstrar que o mapea-
mento e a análise geomorfológica podem contribuir para a melhor identificação e caracte-
rização de terras úmidas, diminuindo a lacuna no que se refere ao entendimento das 
tipologias dessas áreas e, a partir da maior compreensão da dinâmica destas, identificar as 
principais alterações antrópicas e as suas conseqüências ambientais e sociais.  

 
 
1.1. Localização e caracterização geral da área de estudo 

 
Para a aplicação da proposta de estudo a área escolhida foi a bacia hidrográfica do rio 

dos Sinos, situada na Região Metropolitana de Porto Alegre – RMPA. Situada a nordeste 
do estado do Rio Grande do Sul, no sul do Brasil, abrangendo total ou parcialmente 32 
municípios com uma área de 3.800 km², com uma população aproximada de 975.000 
habitantes (PROTEGER, 1994).  

Segundo Maltchik (2003), recentes pesquisas sobre a biodiversidade biológica das terras 
úmidas da bacia hidrográfica do rio dos Sinos verificaram uma grande heterogeneidade am-
biental desse ecossistema. Nos trechos superior e médio da bacia predominam áreas úmidas 
de 0.1 a 5 ha. No trecho inferior à medida que o canal do rio começa a se expandir e a 
declividade se torna praticamente nula, terras úmidas maiores (10 ha) aparecem associadas à 
planície de inundação, com a formação de sistemas mistos e lagoas.  

As terras úmidas da bacia hidrográfica do rio dos Sinos estão sendo destruídas ao longo 
do tempo, e como conseqüência, a população local sofre com as inundações e com 
problemas para o suprimento de água potável nos períodos de estiagem. 

 
 
1.2. Teórico – Metodológico 

 
A principal teoria que será utilizada neste trabalho refere-se à proposta metodológica 

de Aziz Ab Saber (1969), que propõe três níveis básicos de pesquisa em geomorfologia:  
Em primeiro nível, deve ser feita a compartimentação da topografia regional, assim 

como da caracterização e descrição tão exatas quanto possíveis das formas do relevo dos 
compartimentos estudados.  

Em um segundo nível, procurar obter informações sistemáticas sobre a estrutura superficial 
das paisagens, referentes a todos os compartimentos e formas dos relevos observados.  

Em terceiro nível, entender os processos morfoclimáticos e pedogênicos atuais, através 
da dinâmica climática e de observações mais demoradas e sob controle de equipamentos 
de precisão.  

A proposta de classificação dos táxons de relevo (Ross, 1992), dá à pesquisa um caminho 
mais operacional, e tem sua base teórica nos pressupostos de Penck (1953), Guerasimov 
(1946) e de Mecerjakov (1968), que desenvolveu os conceitos de morfoestrutura e morfo-
escultura.  

 
 
1.3. Operacional 

 
Por meio das imagens de radar da área de estudo, foi possível extrair curvas de nível 

que serviram de base para a elaboração dos mapas de declividade e hipsométrico, além da 
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elaboração de um Hill Shade que compreende um modelo tridimensional do relevo, auxi-
liando na elaboração e interpretação de imagens para a geração do mapa geológico. Todos 
esses mapas juntamente com fotografias áreas e imagens de satélite servirão como base 
para a elaboração do mapa geomorfológico, que neste contexto tem por finalidade a iden-
tificação e a caracterização de tipologias de terras úmidas, bem como o entendimento da 
dinâmica das mesmas. 

 
 

2. RESULTADOS PRELIMINARES 
 

2.1. Aspectos físicos da área de estudo 
 

A análise de bacias hidrográficas, seja de forma isolada ou integrada, é de grande inte-
resse para a geomorfologia. As paisagens que são modeladas pela erosão fluvial compõem- 
-se de bacias hidrográficas que são unidades de análise adequadas quando se pretende sub-
dividir uma aérea. A evolução de uma paisagem equivale à soma total da evolução de cada 
uma das bacias individuais de que a paisagem se compõe.  

A classificação de terras úmidas, tendo o relevo por parâmetro, pressupõe, a priori, a 
compartimentação do mesmo, assim considera-se a bacia hidrográfica como uma unidade 
de análise adequada, pois compreende padrões de formas individualizáveis como morros, 
colinas e planícies que possuem relações dinâmicas entre si. Esta dinâmica que está inse-
rida nos processos geomorfológicos determina em parte a formação das terras úmidas.  

Dessa forma, primeiramente está sendo elaborado o mapa geológico da área de estudo, 
juntamente com os mapas de declividade e hipsométrico, que irão servir de base para a 
compartimentação geomorfológica.  

O clima da área de estudo, segundo a classificação de W. Koppen é do tipo subtropical, 
com períodos de clima temperado, meses com temperatura média inferior a 18º C e tempe-
ratura mínima de cerca de – 3º C. Clima úmido com precipitação pluviométrica unifor-
memente distribuída durante todo o ano, com verão muito quente e inverno frio. 

Devido às condições climáticas presente no Rio Grande do Sul, predomina o intem-
perismo químico, este produzindo feições particularizadas sobre o relevo a partir da natu-
reza litológica dos grandes quadros morfoestruturais (Vieira, 1984).  

Inserido neste contexto climático, a litologia local, entre outros fatores, define as mor-
foestruturas onde se insere a área estudada. 

A geologia geral da área de estudo é composta por depósitos do quaternário, Formação 
Serra Geral, Formação Botucatu e Formação Rosário do Sul.  

Quanto aos depósitos do quaternário da área de estudo, os sedimentos mais grosseiros 
localizam-se preferencialmente na cabeceira das drenagens oriundas do escudo sul rio-
grandense e da escarpa basáltica, enquanto que a sedimentação síltico-argilosa desenvolve- 
-se acentuadamente nas extensas planícies de inundação do curso médio e inferior das dre-
nagens principais, locais onde se verificam condições de transbordamento. Sedimentos 
arenosos constituem também barras de meandros. São nestes depósitos onde se encontram 
as terras úmidas de maior extensão. 

A designação de Formação Serra Geral refere-se à província magmática relacionada aos 
derrames e intrusivas que recobrem 1,2x106 km2 da Bacia do Paraná, abrangendo toda a região 
centro-sul do Brasil e estendendo-se ao longo das fronteiras do Paraguai, Uruguai e Argentina. 
Esta unidade está constituída dominantemente por basaltos e basalto-andesitos de filiação 
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toleítica2, os quais contrastam com riolitos e riodacitos aflorantes na região dos Aparados da 
Serra, e que caracterizam uma associação litológica bimodal basalto - riolito (White, 1906). 

A Formação Serra Geral, composta basicamente de rochas básicas e ácidas, é inter-
calada na base com arenitos eólicos. Forma serras escarpadas (transição planalto e depressão) 
e com cristas com altitude máxima de aproximadamente 980 metros.  

O termo Botucatu foi introduzido na literatura geológica para denominar os arenitos 
que fazem parte da serra de mesmo nome no estado de São Paulo. Esta Formação carac-
teriza-se pelas estratificações cruzadas, planares ou acanaladas. Além disso, apresenta co-
mumente alternância de lâminas de arenito fino e de arenito médio, o que resulta em 
bimodalidade textural, Assine, (2004).  

Segundo Ramos (1975), os arenitos da Formação Botucatu são predominantemente 
eólicos de origem, característicos em toda a Bacia do Paraná, compreendendo um dos 
grandes eventos climáticos ocorridos no Mesozóico.  

Quando silicificados, os arenitos mantêm topografia acidentada, com cotas elevadas, cons-
tituindo verdadeiras feições de “cuestas” dissecadas, com freqüência “morros testemunhos” 
nas faces íngremes. Quando friáveis, são facilmente intemperizados, permitindo o modelado 
de colinas suaves, de vertentes convexas, arredondadas, de média altitude, determinando 
paisagens onduladas (Ramos, 1975). 

A Formação Rosário do Sul aparece em pequena proporção no trecho inferior da bacia 
formando relevo plano. 

 
 
2.2. Urbanização e alterações na dinâmica natural das terras úmidas 

 
Segundo o PROTEGER (1994), a ocupação urbana ao longo da rede de drenagem 

superficial tem sido cada vez mais intensa. Na Região Metropolitana de Porto Alegre – 
RMPA, historicamente, as áreas urbanas e eixos de colonização desenvolveram-se a partir dos 
cursos de água, junto às margens, pois estes eram os caminhos naturais de comunicação 
entre diferentes regiões. Assim o padrão da ocupação foi determinado pela hidrografia.  

Com o passar do tempo os eixos hidrográficos foram substituídos pelos rodoviários, 
porém, manteve-se a mesma distribuição espacial de ocupação urbana e circulação. Os 
eixos rodoviários aceleraram o processo de ocupação de grande contingente populacional, 
que ocupou principalmente as planícies de inundação dos cursos de água. 

No caso especifico das terras úmidas da bacia hidrográfica do rio dos Sinos, um agra-
vante refere-se à localização das mesmas; grande parte em áreas urbanas, na região metro-
politana de Porto Alegre, onde se concentra grande parte das indústrias e da população do 
estado do Rio Grande do Sul.    

A bacia hidrográfica do rio dos Sinos tem sofrido as conseqüências da intensa utiliza-
ção dos seus recursos hídricos com práticas agropecuárias inadequadas na parte superior e 
a industrialização e a urbanização desordenada nas regiões médias e inferiores, enfren-
tando, entre outros problemas, a escassez de água para o abastecimento de sua comuni-
dade (Cassartelli, 1999).  
__________________ 

2 Toleito: variedade de tipo de magma com ampla distribuição na superfície do globo, sendo encontrado em 
cadeias oceânicas, vulcões em escudo e regiões continentais relacionadas à basaltos de platô, como os encontrados 
na Bacia do Paraná. Fonte: Glossário on line CPRM – Serviço Geológico do Brasil. 16/04/2009.  
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A urbanização afeta as terras úmidas sensivelmente no nível da paisagem com a 
diminuição destas por meio do avanço residencial; com a formação de aterros; construção 
de açudes; mudanças hidrológicas; alteração na qualidade da água; eutrofização; sedimen-
tação; modificações na drenagem e em algumas unidades de um grupo de terras úmidas 
fechadamente localizadas por meio da fragmentação. Quanto menores as terras úmidas, 
maiores são as possibilidades de destruição.  

Em visitas de campo, ao longo da bacia hidrográfica do rio dos Sinos, foi possível en-
contrar vários aterros com materiais provenientes de resíduos domésticos e industriais. Em 
alguns casos a ocupação residencial antecede o processo de aterramento, sendo praticada para 
amenizar os efeitos das inundações, em outros, as ocupações são uma conseqüência.  

Nas terras altas a cultura que predomina é a dos descendentes italianos, com pequenos 
núcleos de descendentes alemães. Há plantações de verduras e milho, além da agropecuária. 
Nestas áreas, já é possível verificar sinais de destruição, por meio do desmatamento e da 
poluição. 

Nas terras onduladas a população é formada por alemães e poloneses, num tipo de 
vida essencialmente rural. As atividades giram em torno da agropecuária, dos arrozais e das 
pastagens. Nesta área as alterações são bem mais intensas, há muitos desmatamentos, 
desvios de cursos do rio para irrigação, dragas retirando areia do leito e, a calha do rio já 
apresenta vestígios de poluição industrial e residencial. 

Nas terras baixas, área colonizada por descendentes alemães, mas que conta com uma 
população cada vez mais diversificada, ocorre intenso processo erosivo, desmatamento e 
substituição da vegetação nativa das matas ao longo do rio por eucaliptos. Além disso, 
intensa poluição do solo, água e terras úmidas. Presença de grande quantidade de lixo 
industrial e domiciliar na calha do rio e águas com alto grau de contaminação. 

 
 

2.2.1 Inundações e a construção dos diques de proteção 
 
No Rio Grande do Sul o agravamento das cheias periódicas possui relação direta com 

a diminuição dos ambientes reguladores – as terras úmidas - e com o desmatamento na 
margem dos rios. O volume de água da precipitação, que antes ficava retido pela vegetação 
e era absorvido gradativamente pelos solos antes de chegar aos cursos de água, agora flui 
rapidamente para os rios, transportando, assim, sedimentos.  

No rio dos Sinos as cheias ocorrem principalmente no inverno e têm como causa 
principal o influxo do lago Guaíba. As cheias deste são provenientes de um conjunto de 
fatores, entre os quais o de ter um dos maiores índices pluviométricos do Rio Grande do 
Sul no Planalto Meridional, aliado ao fato de receber praticamente todos os contribuintes 
da bacia do rio Jacuí. O escudo Sul rio-grandense e o litoral representam um obstáculo ao 
escoamento das águas até o oceano Atlântico, por isto elas são acumuladas no Guaíba.  

A ocupação à margem do rio dos Sinos trouxe aos moradores o problema das inunda-
ções, sendo que as mais graves ocorreram em 1941 e 1965.  

A solução proposta pelos Engenheiros Consultores da AGRAR UND HYDRO-
TECHNIK, de Essen, Alemanha, para o problema das inundações no trecho inferior da 
bacia do rio dos Sinos, foi a construção de diques de proteção, conforme constam nos re-
latórios do Planejamento Hidrológico do Rio dos Sinos de 1969. O projeto de construção 
dos diques teve início em 1964 e as obras se iniciaram em 1974.  
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As obras iniciais de construção dos diques não resolveram efetivamente o problema das 
inundações. Além disso, estas obras necessitam de constante manutenção para que não 
haja o seu rompimento.  Segundo Tucci (1995), o controle das enchentes urbanas é um 
processo permanente que deve ser mantido pelas comunidades, visando à redução do 
custo social e econômico dos impactos.  

Na maioria dos países da Europa, durante a primeira metade do século passado, e mais 
atualmente no Brasil, muitos rios e córregos foram retificados com o objetivo de proteger 
zonas urbanas, vias de transporte e terras agrícolas contra cheias. As considerações ambientais 
não receberam prioridade. Os maiores prejuízos referem-se à perda da diversidade da biota.  

 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Dada a grande importância das terras úmidas no que se refere a aspectos ambientais e 

também sociais, é essencial tomar medidas mais eficazes de proteção dessas áreas. Para a 
elaboração de uma legislação abrangente e que inclua todas as tipologias dessas áreas, são 
necessários mais estudos sobre o tema, bem como a definição de metodologias para a ca-
racterização das mesmas.  
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